
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.982 - SP (2019/0130444-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALESSANDRA SECCACCI RESCH E OUTRO(S) - SP124456 
RECORRIDO : TRANSPORTES CAVALINHO LTDA 
ADVOGADOS : CAIO AUGUSTO SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

SP147103 
   FABÍOLA DUARTE DA COSTA AZNAR  - SP184673 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA. INOBSERVÂNCIA DA 
ORDEM LEGAL PREVISTA NO ART. 11 DA LEI N. 6.830/1980.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que é 
legítima a recusa pela Fazenda Pública da nomeação de bens do 
executado quando não observada a ordem legal de preferência prevista 
no art. 11 da LEF, sem que isso implique ofensa ao princípio da menor 
onerosidade. Precedentes.
2. No caso, o acórdão recorrido está em confronto com a orientação 
firmada no âmbito desta Corte, pois afastou a ordem de preferência diante 
da mera invocação genérica de ofensa ao art. 620 do CPC/1973, ou seja, 
de que o bem imóvel ofertado possuía valor muito superior ao do débito 
fiscal.
3. Recurso especial a que se dá provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 11 de junho de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.982 - SP (2019/0130444-6)
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALESSANDRA SECCACCI RESCH E OUTRO(S) - SP124456 
RECORRIDO : TRANSPORTES CAVALINHO LTDA 
ADVOGADOS : CAIO AUGUSTO SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

SP147103 
   FABÍOLA DUARTE DA COSTA AZNAR  - SP184673 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pela Fazenda do Estado de São Paulo contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que ficou assim ementado após o juízo 

negativo de retratação (e-STJ, fl. 184):

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO EM EXECUÇÃO 
FISCAL. READEQUAÇÃO DE JULGADO. OFERECIMENTO DE BEM 
À PENHORA. Recurso Especial devolvendo os autos à Turma Julgadora 
para eventual adequação ou manutenção da decisão. V. Acórdão do E. 
Superior Tribunal de Justiça que trata da necessidade de observância da 
ordem do art. 11 da Lei 6.830/80 no oferecimento de bens à penhora pelo 
executado.
Caso concreto que está em consonância com o entendimento firmado. V. 
Acórdão mantido.

A recorrente alega que foi descumprido o disposto no art. 11 da Lei n. 

6.830/1980.

O apelo nobre foi admitido na origem (e-STJ, fls. 197/198).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.982 - SP (2019/0130444-6)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O Superior Tribunal de 

Justiça consolidou o entendimento de que é legítima a recusa pela Fazenda Pública da 

nomeação de bens do executado quando não observada a ordem legal de preferência 

prevista no art. 11 da LEF, sem que isso implique ofensa ao princípio da menor 

onerosidade.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. NOMEAÇÃO DE PRECATÓRIOS. 
RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA JUSTIFICADA NA ORDEM DE 
PREFERÊNCIA DO ART. 11 DA LEI 6.830/1980. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO 
CPC/1973: RESP 1.090.898/SP, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 
31.8.2009 E RESP 1.337.790/PR, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 
7.1.2013. AGRAVO REGIMENTAL DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
1. A 1a. Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp. 
1.090.898/SP, de relatoria do eminente Ministro CASTRO MEIRA (DJe 
31.8.2009), e do REsp. 1.337.790/PR, de relatoria do eminente Ministro 
HERMAN BENJAMIN, (DJe 7.1.2013), ambos julgados como 
representativo de controvérsia, entendeu que a penhora deve ser efetuada 
conforme a ordem legal prevista no art. 655 do CPC/1973 e no art. 11 da 
Lei 6.830/1980. Dessa forma, não obstante o bem ofertado seja 
penhorável, o exequente pode recusar a sua nomeação, quando fundada 
na inobservância da ordem legal, sem que isso implique ofensa ao art. 
620 do CPC/1973.
2. Agravo Regimental da Contribuinte a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 519.989/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 29/4/2019, DJe 8/5/2019)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PENHORA VIA BACENJUD. 
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto em desfavor 
decisão proferida, nos autos da ação de execução fiscal que indeferiu o 
pedido de bloqueio de penhora on line dos ativos financeiros da empresa. 
No Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a decisão objeto do agravo foi 
mantida.
II - A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Tema n. 425, vinculado ao Recurso Especial Repetitivo n. 1.184.765/PA, 
da relatoria do Ministro Luiz Fux, firmou entendimento no sentido de que a 
"a Lei n. 6.830/80, em seu art. 9º, determina que, em garantia da 
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execução, o executado poderá, entre outros, nomear bens à penhora, 
observada a ordem prevista no art. 11, na qual o 'dinheiro' exsurge com 
primazia". 
III - Vale ainda citar acórdão da Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça que, no julgamento do Tema n. 578, vinculado ao Recurso 
Especial Repetitivo n. 1.337.790/PR, da relatoria do Min. Herman 
Benjamin, firmou orientação no sentido de que cumpre ao devedor fazer a 
nomeação de bens à penhora observando a ordem legal estabelecida no 
art. 11 da Lei de Execução Fiscal, incumbindo-lhe demonstrar, se for o 
caso, a necessidade de afastá-la, não sendo suficiente a mera invocação 
genérica do art. 620 do Código de Processo Civil de 1973.
IV - Assim, verifica-se que o acórdão recorrido está em confronto com o 
entendimento firmado no âmbito desta Corte, pois afastou a ordem de 
preferência prevista no art. 11 da Lei de Execução Fiscal diante da mera 
invocação genérica de violação do art. 620 do Código de Processo Civil 
de 1973.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.768.519/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/3/2019, DJe 18/3/2019)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA. INOBSERVÂNCIA DA 
ORDEM LEGAL PREVISTA NO ART. 11 DA LEI 6.830/1980. PENHORA 
ON-LINE. DESNECESSIDADE DE EXAURIMENTO.
1. "A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.112.943/MA, processado 
nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, firmou 
entendimento no sentido de que, após as modificações introduzidas no 
Código de Processo Civil pela Lei 11.382/2006, incluindo, na ordem de 
penhora, depósitos e aplicações financeiras como bens preferenciais, a 
saber, como se fossem dinheiro em espécie (art. 655, I, CPC) e que a 
constrição se realizasse preferencialmente por meio eletrônico (art. 
655-A), não se pode mais exigir prova do exaurimento de vias 
extrajudiciais na busca de bens a serem penhorados, como na hipótese 
dos autos, para que o juiz possa decidir sobre a realização de penhora on 
line (via sistema BACEN JUD)" (STJ, AgInt no AREsp 899.969/SP, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, primeira turma, DJe 4/10/2016).
2. Esta Corte de Justiça possui o entendimento firmado de que é legítima 
a recusa pela Fazenda Pública da nomeação de bens do executado 
quando não observada a ordem legal de preferência prevista no art. 11 da 
LEF, sem que isso implique ofensa ao princípio da menor onerosidade.
3. Vale consignar que o precedente da egrégia Primeira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça que, no julgamento do Tema n. 578, 
vinculado ao Recurso Especial Repetitivo n. 1.337.790/PR, (Rel. Min. 
Herman Benjamin), fixou orientação de que cumpre ao devedor fazer a 
nomeação de bens à penhora, observando a ordem legal estabelecida no 
art. 11 da Lei de Execução Fiscal, incumbindo-lhe demonstrar, se for o 
caso, a necessidade de afastá-la.
4. Recurso especial a que se dá provimento.
(REsp 1.576.833/SP, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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3/4/2018, DJe 9/4/2018)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À 
PENHORA. PRECATÓRIO. DIREITO DE RECUSA DA FAZENDA 
PÚBLICA. ORDEM LEGAL. SÚMULA 406/STJ. ADOÇÃO DOS MESMOS 
FUNDAMENTOS DO RESP 1.090.898/SP (REPETITIVO), NO QUAL SE 
DISCUTIU A QUESTÃO DA SUBSTITUIÇÃO DE BENS PENHORADOS. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. Cinge-se a controvérsia principal a definir se a parte executada, ainda 
que não apresente elementos concretos que justifiquem a incidência do 
princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC), possui direito subjetivo 
à aceitação do bem por ela nomeado à penhora em Execução Fiscal, em 
desacordo com a ordem estabelecida nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 
655 do CPC.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou 
a divergência, tal como lhe foi apresentada.
3. Merece acolhida o pleito pelo afastamento da multa nos termos do art. 
538, parágrafo único, do CPC, uma vez que, na interposição dos 
Embargos de Declaração, a parte manifestou a finalidade de provocar o 
prequestionamento. Assim, aplica-se o disposto na Súmula 98/STJ: 
"Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não têm caráter protelatório".
4. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso repetitivo, concluiu 
pela possibilidade de a Fazenda Pública recusar a substituição do bem 
penhorado por precatório (REsp 1.090.898/SP, Rel. Ministro Castro Meira, 
DJe 31.8.2009). No mencionado precedente, encontra-se como 
fundamento decisório a necessidade de preservar a ordem legal 
conforme instituído nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do CPC.
5. A mesma ratio decidendi tem lugar in casu, em que se discute a 
preservação da ordem legal no instante da nomeação à penhora.
6. Na esteira da Súmula 406/STJ ("A Fazenda Pública pode recusar a 
substituição do bem penhorado por precatório"), a Fazenda Pública pode 
apresentar recusa ao oferecimento de precatório à penhora, além de 
afirmar a inexistência de preponderância, em abstrato, do princípio da 
menor onerosidade para o devedor sobre o da efetividade da tutela 
executiva. Exige-se, para a superação da ordem legal prevista no art. 655 
do CPC, firme argumentação baseada em elementos do caso concreto. 
Precedentes do STJ.
7. Em suma: em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 6.830/1980, 
cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a ordem legal. 
É dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la, e, 
para que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera 
invocação genérica do art. 620 do CPC.
8. Diante dessa orientação, e partindo da premissa fática delineada pelo 
Tribunal a quo, que atestou a "ausência de motivos para que (...) se 
inobservasse a ordem de preferência dos artigos 11 da LEF e 655 do 
CPC, notadamente por nem mesmo haver sido alegado pela executada 
impossibilidade de penhorar outros bens (...)" - fl. 149, não se pode 
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acolher a pretensão recursal.
9. Recurso Especial parcialmente provido apenas para afastar a multa do 
art. 538, parágrafo único, do CPC. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp 1.337.790/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/6/2013, DJe 7/10/2013)

Em outras palavras, cumpre ao devedor fazer a nomeação de bens à 

penhora observando a ordem legal estabelecida no art. 11 da LEF, incumbindo-lhe 

demonstrar a necessidade de afastá-la com elementos concretos.

No caso, verifica-se que o acórdão recorrido está em confronto com a 

orientação firmada no âmbito desta Corte, pois afastou a ordem de preferência diante 

da mera invocação genérica de ofensa ao art. 620 do CPC/1973, ou seja, de que o 

bem imóvel ofertado possuía valor muito superior ao do débito fiscal.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para restabelecer a 

decisão do primeiro grau de jurisdição.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0130444-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.812.982 / SP

Números Origem:  1.199.354.564  1199354564  15001060620168260428  20887042820188260000  414/2016  
4142016

PAUTA: 11/06/2019 JULGADO: 11/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALESSANDRA SECCACCI RESCH E OUTRO(S) - SP124456 
RECORRIDO : TRANSPORTES CAVALINHO LTDA 
ADVOGADOS : CAIO AUGUSTO SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S) - SP147103 

 FABÍOLA DUARTE DA COSTA AZNAR  - SP184673 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Ambiental

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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